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AOS CUIDADOS DO SENHOR(A) PREGOEIRO E AUTORIDADE SUPERIOR DO MUNICÍPIO DE FAZENDA RIO GRANDE 

- ESTADO DO PARANÁ 

 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2023 

PROTOCOLO 4593/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 12/2023 

OBJETO: “Contratação de empresa especializada no fornecimento de materiais para ampliação e melhoria no 

sistema de iluminação pública” 

 

 

ORION SOLUÇÕES EM ILUMINAÇÃO S/A, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 

08.389.230/0002-87, com sede em Pombos, Estado do Pernambuco, à 1156-NC – BR 232 – KM 54- Vila José (Dois Leões) , 

devidamente representada conforme seus atos constitutivos, por sua sócia administradora LIZMARI DO PILAR PACHECO, 

apresentar CONTRARAZÕES DE RECURSO ADMINISTRATIVO, interposto pela ESB INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 

ELETRO ELETRÔNICOS LTDA, nos autos do processo em epigrafe. Os fatos e razões que aqui serão trazidas 

demonstrarão a necessidade da manutenção da decisão prolatada pela Comissão de Julgamento do Município de Fazenda 

Rio Grande. 

A Recorrente, irresignada com a sua reprovação por não atender as exigências do Edital e a subsequente aprovação 

da ORION por PLENO ATENDIMENTO das condições impostas, cria uma narrativa incompatível com a realidade dos fatos e 

desprovida de embasamento técnico e/ou até mesmo agindo de má-fé, com a finalidade de reverter as decisões corretas 

prolatadas no desenvolvimento deste processo, senão vejamos. 

 

I. DO SUPOSTO ERRO EM PERMITIR DILIGÊNCIAS 
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Primeiramente, cumpre esclarecer que em momento algum as amostras apresentadas pela ORION foram 

reprovadas, conforme erroneamente fora apontado pela Recorrente. 

O diligenciamento realizado foi, exclusivamente, para esclarecer com quais modelos de driver e DPS a ORION 

utilizaria em seus fornecimentos. 

Ou seja, cabe destacar que estamos falando do mesmo produto, com as mesmas características, qualidade, garantia, 

valor e documentação entregues na data da proposta, em nada fora alterado.  

Por sua vez, a ORION, junto à sua fornecedora SONERES, responderam que as luminárias serão fornecidas com os 

drivers e DPS informados na documentação da certificação e, como ato de boa-fé, mesmo não sendo solicitado no 

diligenciamento, enviaram novas amostras com os respectivos drivers e DPS descritos nas certificações. 

Assim sendo, não houve quaisquer alterações de documento, tampouco suas amostras foram reprovadas na 

primeira oportunidade.  

Ato contínuo, ainda sobre o tema, a Recorrente possui posicionamento distinto do aqui argumentado em licitação da 

qual participou e deixou de entregar documentos exigidos em Edital, no qual, mais uma vez cumpre destacar, NÃO é o caso 

da ORION, senão vejamos o extrato da decisão nos autos do Processo Licitatório nº 5954/2023, Pregão Eletrônico nº 

09/2023, da Prefeitura de Ubiratã/PR: 
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 Dessa maneira, fica evidenciado o modus operandi da Recorrente, ela não atende o Edital, consequentemente, seus 

produtos foram reprovados e, mesmo assim, tenta a todo custo questionar a legalidade deste processo com alegações 

desconexas e incompatível com a realidade dos fatos.  

 E mais uma vez, destaca-se que, em momento algum as amostras foram reprovadas, em momento algum foram 

solicitadas novas amostras, em momento algum foram incluídos novos documentos que deveriam ser originalmente 

entregues no ato de envio da documentação. Trata-se apenas e tão somente de um diligenciamento para esclarecer qual 

componente (driver e DPS) seria fornecido junto as luminárias (aprovadas) no ato de entrega.  

 No mesmo processo (Ubiratã/PR), cabe destacar trecho da decisão da referida comissão, em que responde 

argumento acerca do Princípio da Impessoalidade, que fora utilizado contra a Recorrente, mas que agora a mesma em seu 

recurso utiliza para atacar a boa-fé desta nobre comissão, senão vejamos: 

 

 Assim sendo, não há quaisquer ilegalidades em relação ao diligenciamento realizado pelo Sr. Pregoeiro junto à 

ORION. 

 

II. DA LUMINÁRIA 220W E O SUPOSTO NÃO ATENDIMENTO DO FLUXO LUMINOSO MAIOR OU IGUAL A 

36.000 LÚMENS E DOS RELATÓRIOS DE ENSAIO 

 

Novamente, a Recorrente por falta de conhecimento e/ou má-fé, reproduz informação falsa, bem como, em sua 

própria linha de raciocínio produz prova que mina sua argumentação e comprova o atendimento do que o Edital exige, 

vejamos: 
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O Edital e a lei permitem (tolerância) desvios superiores (maior ou menor) à 10% do fluxo luminoso declarado, vide 

abaixo também o que diz a Portaria 62 para certificação INMETRO: 

 

Assim sendo, se o teste aponta média de 34392,7, estamos falando de um desvio de aproximadamente 5,18%, 

metade do que a lei e o Edital aceitam. Ou seja, não há quaisquer irregularidades e/ou inobservância ao disposto em 

Edital.  

Ainda sobre o tema a Recorrente expõe o Datasheet apresentado pela ORION e, em suas palavras diz: “que a 

variação pode ser máxima, não se referindo a variação mínima”. 

Ora, falta interpretação de texto por parte da Recorrente na análise da documentação, o Edital e a lei versam sobre 

variação MÁXIMA, assim como o próprio Datasheet apresentado, por óbvio, mas que vai além da compreensão da 

Recorrente, variação máxima pode ser para MAIS ou para MENOS. 

Fazendo uma singela comparação do que defende a Recorrente, a título expositivo, o que ela aponta é que em uma 



 

oriondobrasil.com.br | 41 3601-1250 

pesquisa eleitoral deveria ser informado que a margem de erro máxima é de 5% e a margem de erro mínima é de 8%, faz 

algum sentido? 

Na sequência, em relação ao ensaio 173-09 com vistas a comprovação da LM79, o que ocorreu, na verdade, foi um 

erro de digitação da OCP. No ato da certificação ao produzir o ensaio, o certificador escreveu erroneamente os números 171-

09, ao invés de digitar 173-09. 

Constatado o erro de digitação, a fabricante SONERES entrou em contato com a OCP, que se prontificou a corrigir o 

erro junto ao INMETRO.  

Sendo assim, seguem extratos do próprio site do INMETRO, bem como da certificação constando a correção 

ortográfica referente ao ensaio 173-09 (Doc. 1). 

Site do INMETRO: 

 

Certificação constando a correção da numeração do ensaio (REV. 4): 
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Portanto, não há qualquer irregularidade em relação a apresentação dos ensaios, o que ocorreu, foi mero erro de 

digitação por parte da OCP, o que já fora corrigido e frisa-se, em nada afetou o andamento do processo licitatório, tampouco 

alterou o escopo do que fora ofertado e documentado.  

 

III. DA LUMINÁRIA DE 60W E DO SUPOSTO NÃO ATENDIMENTO DO FATOR DE POTÊNCIA  

 

Mais uma vez, a Recorrente demonstra desconhecimento das normas que regem o mercado de iluminação pública 

ou está de má-fé. 

A Portaria 62 do INMETRO é clara acerca de sua certificação e regras que os regem. O que vale, obviamente, são as 

informações da certificação, que, conforme disposto no regramento, possuem determinadas tolerâncias em relação aos 

valores informados na certificação e o que é realizado em testes.  O que vale, SEMPRE, são as informações certificadas! 



 

oriondobrasil.com.br | 41 3601-1250 

Em relação ao Fator de Potência, dispõe a Portaria 62: 

 

 Ou seja, dentro da discricionariedade do fabricante, o que lhe melhor convir, pode ser certificado com até 

0,05 de diferença. No caso em tela, sendo ensaio com média de 0,95, a luminária poderia ser certificada com fator de 

potência até 0,99. 

 Mais uma vez, o que vale e deve ser levado em consideração, conforme disposto em Edital e as regras que regem o 

mercado de iluminação pública, são as informações da certificação, na qual, informa o Fator de Potência 0,98 para a 

luminária de 60W, conforme extrato abaixo: 
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Assim sendo, não restam dúvidas acerca da legalidade e completo atendimento as normas que regem o mercado de 

iluminação pública, bem como o disposto em Edital.  

 

IV. DO PEDIDO 

  Por todo o exposto, não restam dúvidas acerca do PLENO ATENDIMENTO por parte da ORION acerca das 

disposições do Edital, bem como da necessária manutenção das decisões que reprovaram e desclassificaram a Recorrente, 

e da APROVAÇÃO das amostras apresentadas pela ORION.  

Por fim, pleiteia-se pelo completo INDEFERIMENTO do Recurso Administrativo interposto pela ESB INDÚSTRIA E 

COMÉRCIO ELETRO ELETRÔNICOS LTDA. 

 

 

Termos em que, 

Pede Deferimento. 

Pombos, 27 de abril de 2023. 

 

 

 

__________________________________ 

ORION SOLUÇÕES EM ILUMINAÇÃO S/A 
08.389.230/0002-87 

LIZMARI DO PILAR PACHECO 
SÓCIA-PRESIDENTE 
CPF: 782.495.389-00  

 

 

 

 


		2023-04-27T16:44:35-0300
	LIZMARI DO PILAR PACHECO:78249538900




